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 A AMEPE vem, por seu advogado, no processo acima indicado, dar 
ciência a V.Ex.ª de fatos que, apesar das informações do requerido TJPE, 
confirmam o descumprimento das determinações do CNJ no tocante à 
alocação de servidores nas unidades judiciais, considerando-se o acervo e a 
complexidade dos processos, bem como o descumprimento da própria 
instrução normativa baixada pelo TJPE com o propósito de atender (já 
questionada) às aludidas determinações. 
 
 A imprensa local tem sido tomada por debates que enfocam o retardo na 
prestação jurisdicional, com destaque para a diminuta lotação de servidores 
(anexos). 
 
 Merece destaque, como exemplificativo das alegações que a requerente 
tem produzido no presente PCA, o que o juiz da Comarca de Palmeirina, Dr. 
Waldemiro de Araújo Lima Neto, através do Ofício nº 01417/2011-SEC, expõe 
ao Conselho de Magistratura do TJPE. Veja-se: 
 

“3-) Ofício nº 01417/2011-SEC , de 21 de dezembro de 2011 
(Protocolo nO167347/2011), do Exrnº Sr. Dr. waldemiro de 
Araújo Lima Neto, Juiz de Direito da Comarca de Palmeirina. 
Informa e justifica a impossibilidade de cumprir, no mês de 
janeiro de 2012, o horário de atendimento ao público das 9h às 
18h, na Comarca de Palmeirina, vez que conta com apenas 02 
funcionários do quadro do TJPE em exercício, sendo que um 
deles está em gozo de férias atualmente, bem como não ser 
possível utilizar o servidor (serviços gerais) cedido pela 
Prefeitura para esse fim. Informa, ainda, que devido a maior 
procura dos jurisdicionados para o atendimento ser durante o 
período da manhã, orientou a permanência do único servidor 
da Secretaria das 9h às 15h, com publicação de aviso para 
conhecimento do público em geral, Advogados e Ministério 
Público, até o retorno do funcionário que está de férias, ou 
chegada de novo servidor. Salienta que o horário de transporte 
público na Comarca, segundo informação dos servidores, vai 
até as 16h, bem como o fato de os servidores da Secretaria 
residirem em outras Comarcas, razão pela qual consulta 
acerca da possibilidade de adequação do horário de 
atendimento ao público ao de encerramento do serviço de 
transporte público. "Decidiu o Conselho, à unanimidade, 
encaminhar o presente expediente à Presidência do TJPE".” 

 
 A suscitação do juiz expõe a real situação em que a maioria das 
unidades judiciais se encontram, sobretudo as do interior do Estado. No caso, 
com apenas dois serventuários, estando um deles de férias, se vê o juiz em 
“palcos de aranha” para o atendimento aos jurisdicionados. Evidente que 
semelhante situação tem imensa repercussão na prestação jurisdicional. 
 



 E não de deve esquecer que a lotação fixada pelo TJPE, embora 
descumprindo a determinação do CNJ, estabelece uma lotação bem maior que 
dois servidores. Enquanto isso, há servidores à disposição de outros poderes e 
entidades. 
 
 Significativo também é o reconhecimento do ex-presidente do TJPE na 
manchete de jornal exibida em anexo. 
 
 Convicta de que tais fatos, somados aos já existentes no processo, em 
muito auxiliarão a apreciação do pedido, reitera-se pela procedência do 
mesmo. 
 
 Nestes termos, 
 P. deferimento. 
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